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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 09/2019 CASA
CIVIL, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002.

CONTRATO SIGGO: 039557

PROCESSO SEI-GDF N.º 00002-00003330/2019-19                           
                                                               

 

Cláusula Primeira – Das Partes

1.1. O Distrito Federal, por meio da CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, com sede no Centro Cívico –
Praça do Buri� – Edi�cio Anexo do Palácio do Buri� – 3º Andar, Brasília-DF, CEP: 70.075-900, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.639.459/0001-04, representado por VALDETÁRIO ANDRADE MONTEIRO, na qualidade
de Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil do Distrito Federal, com delegação de competência prevista
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal,aprovadas pelo Decreto
nº 32.598 de 15 de dezembro de 2010 e a empresa AMC INFORMÁTICA LTDA ,doravante Denominada
Contratada, CNPJ nº 62.541.735/0004-22, com sede em Alameda rio Preto n°453, Tamboré/Alphaville-
Barueri-SP CEP: 06460-050, representada por Caio Lima Sandes, Iden�dade n°241.688-5 SSP DF,CPF
n° 013.558.141-97 na qualidade de Representante, RESOLVEM firmar o presente Contrato, na
conformidade dos elementos constantes do Processo SEI-GDF nº 00002-00003330/2019-19, mediante as
cláusulas e condições seguintes:.

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de  Pregão Eletrônico
n°46/2019 DICOM/COLIC/SCG/SAGA-SEFP/DF (25339892) , da Proposta de Preços (25874866 ), regido
pela Lei nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 39.103 e da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações, que passam a integrar o presente Contrato.

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de impressão, com disponibilização de
impressoras mul�funcionais, para primeiro uso, monocromá�cas e policromá�cas, com assistência
técnica no local, instalação, orientação de u�lização, sistema de bilhetagem, so�ware de monitoramento,
 fornecimento de consumíveis (exceto papel), remunerados por franquia mais consumo excedente de
páginas, para atender a Casa Civil do Distrito Federal e órgãos vinculados, consoante especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência-Anexo I do, Edital de  Pregão Eletrônico
n°46/2019 DICOM/COLIC/SCG/SAGA-SEFP/DF (25339892) , da Proposta de Preços (25874866 ), que
passam a integrar o presente Termo.

3.2. Os serviços serão prestados nos endereços estabelecidos, no Termo de Referência-Anexo I do  Edital
de  Pregão Eletrônico n°46/2019 DICOM/COLIC/SCG/SAGA-SEFP/DF (25339892).

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo
o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.



Cláusula Quinta – Do Valor e do Reajuste

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 2.284.353,92 (Dois milhões, duzentos e oitenta e quatro mil,
trezentos e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos), devendo a importância de R$ 237.953,30
(duzentos e trinta e sete mil novecentos e cinquenta e três reais e trinta centavos), correspondente a
5/12 avos, ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Orçamentária nº 6.254, de 09/01/2019, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de
dotações a serem alocadas nos orçamentos seguintes.

5.2.  Os serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na proposta da
licitante vencedora SEI (25874866 ).

5.3. Do reajuste

5.3.1. Para o caso de serviços não con�nuos e/ou con�nuados quando preponderantemente
formados pelos custos de insumos, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação
efe�va do custo de produção, admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a
variação dos insumos u�lizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do
adimplemento de cada parcela.

5.3.1.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica,
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para
tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analí�ca.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 090101 - Casa Civil do Distrito Federal.

II – Programas de Trabalho: 04.126.6001.2557.0068 – Gestão da Informação e dos Sistemas de
Tecnologia da Informação – Secretaria das Cidades do DF, 04.126.6003.2557.2562 – Gestão da
Informação e dos Sistemas de Tecnologia da Informação – DF

III – Natureza da Despesa: 33.90.39.

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2. O empenho inicial é de R$ 118.976,65 (cento e dezoito mil novecentos e setenta e seis reais e
sessenta e cinco centavos) para atender as Regiões Administra�vas do DF, por meio da Secretaria
Execu�va da Secretaria de Estado de Governo do DF, conforme Nota de Empenho nº 2019NE00648,
emi�da em 12/08/2019, sob o evento nº 400091, na modalidade es�ma�vo.

6.3 O empenho inicial é de R$ 118.976,65 (cento e dezoito mil novecentos e setenta e seis reais e
sessenta e cinco centavos), para atender a Casa Civil, Casa Militar, Governadoria e demais Órgãos
Vinculados, conforme Nota de Empenho nº 2019NE00649, emi�da em 12/08/2019, sob o evento nº
400091, na modalidade  es�ma�vo.

Cláusula Sé�ma – Do Pagamento

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias
de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de
Débitos rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Divida A�va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.



7.2.4. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao.

7.3. No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras
sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na
Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.6. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto
n.º 32.767/2011.

7.6.1. Excluem-se das disposições:

I. - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

II. - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições
bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

III. - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/
ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.7. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A.,
em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no
Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de até 30 (trinta)
dias contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o
atestado da fiscalização da SEFP/DF.

7.8. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a
comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

7.9. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

7.10. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

7.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento
passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

7.12. As despesas decorrentes deste Pregão correrão à conta dos recursos provenientes da unidade
Orçamentária: 090101 - Casa Civil do Distrito Federal; Programa de Trabalho n.º :04.126.6001.2557.2562
- Gestão da Informação e dos Sistemas de Tecnologia da Informação-Distrito Federal e
04.126.6001.2557.0068 - Gestão da Informação e dos Sistemas de Tecnologia da Informação-Secretaria
das Cidades-DF; Natureza da Despesa: 33.90.39 e Fonte de Recursos: 100 - ordinário não vinculado.

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

http://www.tst.jus.br/certidao


8.1. O contrato terá vigência de 48 (quarenta e oito meses) meses a contar de sua assinatura, com
eficácia a par�r de sua publicação, podendo ser prorrogado, no interesse da contratante, conforme ar�go
57, inciso II, da lei nº. 8666/93.

8.1.1. A contratada não terá direito subje�vo à prorrogação contratual, o qual poderá ser prorrogado nos
termos do item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

8.1.1.1. Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
con�nuada;

8.1.1.2. Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

8.1.1.3. Jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

8.1.1.4. Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

8.1.1.5. Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

8.1.1.6. Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

Cláusula Nona – Das garan�as

9.1.– Por ocasião da celebração do Contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação de uma das
seguintes garan�as (Lei nº 8.666/1993, art. 56):

I - caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes terem sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei nº 11.097, 2004);

II - seguro-garan�a;

III - fiança bancária.

9.2 – Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garan�a acima, no valor
de R$ 68.530,62 (Sessenta e oito mil, quinhentos e trinta reais e sessenta dois centavos), referente ao
percentual de 3% (três por cento) do valor do contrato, conforme o item 14.3 do  Edital de Pregão
Eletrônico n°46/2019 DICOM/COLIC/SCG/SAGA-SEFP/DF (25339892).

9.3. A garan�a somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será u�lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Obrigações con�das no Termo de Referência:

10.2.1. O órgão CONTRATANTE deverá permi�r acesso dos empregados da empresa CONTRATADA as
suas dependências quando necessário ao Fornecimento e execução da Assistência Técnica Local;

10.2.2. O órgão CONTRATANTE deverá prestar as informações e os esclarecimentos per�nentes que
venham a ser solicitados pela empresa CONTRATADA;

10.2.3. O órgão CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto
contratado em conformidade ao estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e
exigências avençadas.

10.2.4. O órgão CONTRATANTE deverá exercer a gestão e fiscalização sobre a execução do objeto
contratado, inclusive durante o período de Manutenção e Assistência Técnica Local, como forma de



assegurar todas as condições estabelecidas no Termo de Referência, por meio de servidores
devidamente designados para tal finalidade;

10.2.5. O órgão CONTRATANTE deverá comunicar oficialmente à empresa CONTRATADA quaisquer
falhas verificadas no cumprimento do fornecimento, bem como exigir sua pronta regularização, por
meio de o�cios de no�ficações.

10.2.6. O órgão CONTRATANTE deverá aplicar a empresa CONTRATADA, quando necessário, as
sanções legais cabíveis, garan�da a ampla defesa.

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental,
nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma: 

i) Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n° 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo VI deste edital, ou;

ii) Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cer�ficado, registro,
credenciamento, etc) emi�do por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respec�vo Órgão, ou;

iii) Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de prá�cas
sustentáveis, informando, no referido documento quais são as prá�cas já implantadas e, quais as
metas pretendidas a a�ngir na questão da sustentabilidade ambiental.

iv) No caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas
alíneas i e iii poderá ser designada pela SEFP/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com
o Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do
licitante, a fim de verificar as informações e declarações apresentadas.

v) Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante
não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, será tomadas as medidas administra�vas, e se for o
caso, penal, cabível ao caso.

11.7. Adotar na execução dos serviços, prá�cas de sustentabilidade ambiental, prá�cas de desfazimento
sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reu�lização, nos termos estabelecidos na Lei
Distrital n.º 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, e na Lei 12.305/2010.

11.8. A empresa CONTRATADA deverá emi�r orientação formal a cada órgão listado neste Termo de
Referência quanto ao acondicionamento e estocagem dos consumíveis, bem como o descarte
ecologicamente correto dos resíduos sólidos e rejeitos provenientes do objeto deste instrumento.



11.9. A empresa CONTRATADA deverá, até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, entregar um
Plano de Implantação, devidamente assinado pelo responsável técnico, constando do cronograma de
entrega, instalação e orientação de uso das impressoras mul�funcionais.

11.10. A empresa CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao órgão CONTRATANTE qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

11.11. A empresa CONTRATADA deverá prover a CONTRATANTE das informações necessárias à adequada
execução do objeto;

11.12. A empresa CONTRATADA deverá manter seus técnicos devidamente uniformizados e iden�ficados
por meio de crachá de fácil visibilidade;

11.13. A empresa CONTRATADA deverá cumprir fielmente toda a execução do objeto contratado, de
acordo com as condições e exigências previamente estabelecidas.

11.14. A empresa CONTRATADA deverá assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento do objeto do presente Termo de Referência;

11.15. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do
Contrato e também às demais informações internas da CONTRATANTE, a que a CONTRATADA �ver
conhecimento;

11.16. Não deixar de executar qualquer a�vidade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob
qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer �po de
procedimento;

11.17. Garan�r o funcionamento dos equipamentos e componentes fornecidos, responsabilizando-se
pela manutenção corre�va dos mesmos, durante o período contratual.

11.18. A contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de
janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do edital.

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.

13.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e
88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no Decreto
26.851/20016 con�do no Anexo VI deste edital.

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável

14.1.  O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.



Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com o Governo do Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
iden�ficar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4. Fica proibida o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Sé�ma – Do Executor

17.1. O Distrito Federal, por meio da Casa Civil do Distrito Federal, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil.

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão
interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Décima Nona – Do Foro

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento

do presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Pela CONTRATANTE:



 

VALDETÁRIO ANDRADE MONTEIRO

Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil

 

 

Pela CONTRATADA:

 

CAIO LIMA SANDES 

Representante

Testemunhas:

EDWARD FONSECA DE LIMA

CPF: 008.527.471-28             

 

YAN DE OLIVEIRA CARVALHO

CPF: 023.888.101-67
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